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Os 30 anos da LDB e o desafio da educação 
emancipadora e sem violências

E ste fascículo da revista Esforce sintetiza compromissos fundantes da educação 
na perspectiva de uma sociedade justa, pacífica e igualitária. Ele dialoga com os 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), da Organização das Nações 

Unidas (ONU), que, desde 2015, formam a Agenda 2030, aprovada por 193 nações, inclu-
sive o Brasil.

Entre os 17 ODS, destacam-se a erradicação da pobreza e da fome; saúde e bem-es-
tar; educação de qualidade; igualdade de gênero; água, saneamento e energia; trabalho 
decente e crescimento econômico sustentável; cidades sustentáveis; ação climática; paz; 
justiça; governança democrática e instituições eficazes.

Esses compromissos passaram a ganhar visibilidade e centralidade mundiais a 
partir da década de 1990, quando o planeta e suas populações começaram a sentir os 
efeitos colaterais do neoliberalismo, insculpido na cartilha do Consenso de Washington 
(1989), formulada pelo Fundo Monetário Internacional, Banco Mundial e Departamento 
do Tesouro dos Estados Unidos.

Desde então, a ONU, através de suas agências especializadas, passou a investir em 
compromissos internacionais em defesa da biodiversidade e do clima – Rio 92 e Trata-
dos de Quioto (1997) e Paris (2015) –, bem como dos direitos humanos e da educação, 
entre outras áreas. Em 1990, foi realizada a Conferência Mundial de Educação para Todos 
(Jomtien, Tailândia), que além de abordar direitos básicos de acesso à educação de qua-
lidade, introduziu o conceito da Cultura de Paz na Educação, posteriormente abordado 
com maior profundidade em outras Conferências e agendas da Instituição.

Em 1994, como consequência da Conferência de Jontiem, o Brasil realizou a Confe-
rência Nacional de Educação para Todos, com ênfase na importância da educação como 
base do desenvolvimento sustentável, da democracia, da distribuição da riqueza e da supe-
ração das desigualdades sociais. Integrou esses compromissos o Pacto pela Valorização 
do Magistério, que previa a instituição do piso salarial nacional para as/os professoras/
es no valor de R$ 300,00 à época. A CNTE foi signatária do Pacto, que deixou de existir 
no ano seguinte com a eleição de Fernando Henrique Cardoso. Esse, por sua vez, optou 
pela aprovação do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental 
e de Valorização do Magistério, que fixou custo aluno mínimo nacional apenas para os 
estudantes da etapa fundamental e salário médio (não piso!) no mesmo valor definido 
pelo Pacto de 1994, também apenas os profissionais que atuavam no ensino fundamental.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação no Brasil (LDB), que, em 2026, completa 30 
anos, é forjada em grande parte nos princípios da Cultura de Paz, embora tenha sofrido 
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Diretoria Executiva da CNTE

influência neoliberal imposta pelo Governo da época. O capítulo da Valorização dos Pro-
fissionais da Educação, que chegou a ser aprovado em algumas Comissões da Câmara 
dos Deputados, por exemplo, foi suprimido por orientação do Executivo. 

As eleições de Lula, em 2002, e de sua sucessora, Dilma Rousseff (2010), abriram 
caminho para muitas reparações e “correções de rotas” na garantia do direito à educação 
e em outras áreas sociais no Brasil. O enfrentamento da pobreza, a criação do FUNDEB 
e do Piso Salarial Profissional Nacional do Magistério (assegurando, na Constituição, 
o mesmo o direito aos demais profissionais da educação), a expansão das Universida-
des e dos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, a democratização do 
debate educacional, especialmente através das Conferências Nacionais de Educação, 
foram algumas ações marcantes.

Mas também foram criadas políticas específicas para a não violência (Cultura de 
Paz) na educação, que instrumentalizaram a sociedade e as instituições e que se torna-
ram campo de disputa intensa com o projeto de extrema direita ramificado no país e no 
mundo, atualmente. Frise-se, neste sentido, a Lei de Cotas nas Universidades Públicas 
(2012); a aprovação da Lei nº 11.645/2008, que incluiu os conteúdos da cultura indígena, 
ao lado da cultura afrobrasileira, nos currículos escolares; a aprovação do Plano Nacio-
nal de Educação em Direitos Humanos (2006), ao lado do PNE (2014 e 2026); o Estatuto 
do Idoso e a importância da educação geracional (sem preconceito e com respeito às pes-
soas idosas); a Criação de Ministérios, Secretarias e Conselhos de Mulheres, de Negros 
e de LGBTQIA+; a centralidade da diversidade no debate educacional, ancorada na cria-
ção da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização de Jovens e Adultos, Diversi-
dade e Inclusão, na estrutura do Ministério da Educação.

Neste contexto de políticas inclusivas e emancipadoras, em 2012, o Congresso 
Nacional aprovou a Lei 12.612, declarando o educador Paulo Freire Patrono da Educa-
ção Brasileira.

Contudo, a partir do golpe político-jurídico-midiático de 2016, que destituiu injusta-
mente a presidenta Dilma Rousseff, o Brasil mergulhou num processo de desconstrução 
de direitos e de severa imposição fiscal, inclusive no campo constitucional, que impac-
taram a implementação de políticas sociais, especialmente na educação. O PNE 2014 foi 
praticamente sepultado com a Emenda Constitucional nº 95, criou o teto de gastos e con-
gelou por vinte anos novos investimentos sociais. 

Em relação ao respeito e à promoção da diversidade, base central do combate à vio-
lência escolar, o governo central de extrema direita (2019-2022) e vários correligionários 
nas esferas subnacionais atuaram e continuam atuando para desmobilizar e comba-
ter as políticas de inclusão socioeducacional. Criou-se uma disputa efervescente contra 
conteúdos de igualdade de gênero e outras pautas identitárias nas escolas, assim como 
ampliaram os movimentos de censura ao trabalho docente. Além de promover movi-
mentos fascistas como o “Escola sem Partido”, o projeto da extrema direita tenta aprovar 
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a educação domiciliar (homeschooling) e insiste em ampliar o programa de escolas cívi-
co-militares, investindo contra a perspectiva de convivência pacífica e de respeito à plu-
ralidade nas escolas. Nas escolas cívico-militares, por exemplo, os estudantes e profis-
sionais que não se enquadram nas doutrinas militares são convidados a se retirarem e 
sofrem transferências compulsórias.

Neste sentido, a gestão democrática nas escolas e nos sistemas de ensino, a valoriza-
ção dos profissionais da educação, a obrigatoriedade de escolas regulares presenciais, o 
investimento público em educação pública e no patamar equivalente a 10% do Produto 
Interno Bruto nacional, como preceitua a meta 19.a da Lei nº 15.388/26 (PNE), bem como 
o respeito aos currículos emancipadores – para além da política de avaliação por provas 
em larga escala e com base na Lei nº 15.468/26, que trata da educação política e direitos 
da cidadania como componente curricular obrigatório da educação básica. –, continuam 
sendo pautas centrais na luta pela educação pública e de qualidade social para todos/as, 
desmilitarizada e centrada na cultura de paz.

Igualmente, se faz urgente avançar em políticas de proteção às escolas, aos estu-
dantes, aos profissionais e comunidade escolar em geral, como forma de contrapor pro-
jetos de militarização e outros de cunho fascistas que integram as pautas da extrema 
direita e que acabam confundindo a população sedenta por segurança e paz nas escolas.


